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Bovino gordo em pé/kg
Semana de 7/Setembro/15 a 11/Setembro/2015 (*)

Boi Vaca

Mínimo R$ 4,65 R$ 4,00
Médio (**) R$ 4,84 R$ 4,26
Máximo R$ 5,10 R$ 4,80

(**) Média ponderada obtida entre praças consultadas

Fonte: Emater

SDR faz aquisições da agricultura familiar
■ A Secretaria de Desenvolvimento Rural e Cooperativismo (SDR) abriu cha-
mada pública para aquisição de alimentos da agricultura familiar para abas-
tecer presídios de Porto Alegre, Charqueadas, Montenegro e Osório. Coopera-
tivas e produtores rurais familiares enquadrados no Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) podem se candidatar a forne-
cer hortigranjeiros, carnes, ovos, cereais, leite, massas e óleo de soja. A ses-
são pública para recebimento de documentos está marcada para o dia 24.

A
ministra da Agricultura,
Kátia Abreu, anunciou
ontem que a China

abriu, pela primeira vez, merca-
do para a importação de produ-
tos lácteos brasileiros. “Depois
de propormos uma remodela-
gem do nosso certificado e fazer-
mos algumas alterações, tive-
mos essa ótima notícia por par-
te da China”, disse a ministra,
destacando que a negociação se
prolongava desde 1996. A partir
de agora, as indústrias interes-
sadas em exportar leite em pó e
outros derivados ao país asiáti-
co já podem pedir habilitação.
Kátia informou que irá à China
em outubro para chancelar a tro-
ca comercial.

A China é o maior comprador
de lácteos do mundo, com impor-
tações de 6,4 bilhões de dólares,
equivalentes a 14% dos 47 bi-
lhões de dólares comercializa-
dos no ano passado. Segundo o

Ministério da Agricultura (Ma-
pa), os embarques de lácteos pa-
ra a China poderão representar
incremento de 45 milhões de dó-
lares ao ano na pauta brasilei-
ra. Em 2014, o Brasil exportou
345 milhões de dólares, ou 83
mil toneladas em derivados do
leite, sendo que o leite em pó
corresponde a 60% dos produtos
enviados ao exterior. Os embar-
ques tiveram como principais
destinos a Venezuela, Argélia,
Arábia Saudita, Angola e Egito.

O setor lácteo gaúcho come-
morou o anúncio. “Abre melho-
res condições para expansão da
produção”, avalia o presidente
do Sindilat, Alexandre Guerra,
sobre a possibilidade de expor-
tar para a China. Ele destaca
que esse era um pleito antigo do
setor, importante para manter a
competitividade com outros esta-
dos. “A China tem boas inten-
ções e potencial de compra. É

uma excelente notícia”, comemo-
ra o presidente do Instituto Gaú-
cho do Leite (IGL), Gilberto Pic-
cinini. O dirigente considera que
há oportunidade de exportar,
também, soro em pó. Com 4,8 bi-
lhões de litros de leite ao ano, o
Rio Grande do Sul é o segundo
maior produtor do país, respon-
sável por 13% da produção na-
cional, de 36 bilhões de litros.

Há dois meses, o governo
anunciou que a lista de laticí-
nios habilitados a exportar para
a Rússia foi ampliada com mais
13 empresas, chegando a 26. O
país euroasiático é o segundo
maior importador do mundo.
Em 2014, o mercado russo fez
compras equivalentes a 3,4 bi-
lhões de dólares ou 7% de tudo
que foi comercializado em lác-
teos. “Abrimos os dois maiores
mercados mundiais de produtos
lácteos”, ressaltou a secretária
de Relações Internacionais do

Mapa, Tatiana Paler-
mo. Das 13 novas
plantas habilitadas
para a Rússia, três
são gaúchas: CCGL,
de Cruz Alta, Cosuel,
de Lajeado, e Lacta-
lis, de Teutônia. O se-
tor acredita que to-
das têm condições de
serem habilitadas pa-
ra exportar à China.

As liberações para
a Rússia resultaram
de visita da ministra
Kátia Abreu a Mos-
cou, em julho. No pró-
ximo fim de semana,
a titular da pasta re-
torna àquele país em
missão oficial do vice-
presidente da Repúbli-
ca, Michel Temer.

Soja grão — Bolsa de Chicago — US$ Bushel

9/Setembro/2015 Variação Fechamento
Setembro/2015 -0,08 8,82¾
Novembro/2015 -0,07 8,72¼
Janeiro/2016 -0,06¼ 8,76
Março/2016 -0,05½ 8,78½
Maio/2016 -0,05¼ 8,80½
Julho/2016 -0,04¾ 8,84¼
Agosto/2016 -0,05 8,83
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China abre mercado
aos lácteos brasileiros
Resultado da negociação foi considerado ‘ótimo’ pela ministra Kátia Abreu

Indenização passa no Senado

QUESTÃO AGRÁRIA

Anulada demarcação da
área indígena Mato Preto

Guerra, presidente do Sindilat, lembrou que acesso à China era um pleito antigo do setor

A proposta de emenda à
Constituição (PEC) 71/2011, que
fixa indenização para os proprie-
tários de terras que forem homo-
logadas como reservas indíge-
nas a partir de 5 de outubro de
2013, foi aprovada pelo Senado
na noite de terça-feira. A maté-
ria passa agora para análise da
Câmara Federal. O deputado Al-
ceu Moreira destacou que o rito
será igual ao do Senado. Para
ser promulgada pelo presidente
do Congresso, uma PEC precisa
ser aprovada duas vezes em ca-
da Casa legislativa e somar, pe-
lo menos, 75% dos votos em ca-
da uma das apreciações. “Tão lo-
go terminou a votação lá no Se-
nado, já iniciamos o trabalho de
conscientização por aqui de que
esta é a melhor maneira de com-
pensar danos promovidos pelo

próprio Estado brasileiro e por
eventuais estudos fraudulentos
por parte da Funai”, ressaltou
Moreira.

Convencido de que a PEC pas-
sará com folga pelo plenário da
Casa, o também deputado Luis
Carlos Heinze já vislumbra o
passo seguinte: o de garantir
previsão orçamentária para in-
denizações de produtores que
estejam em áreas indígenas.
“Começamos a virar o jogo. Era
tudo muito fácil, afinal, não ti-
nha que pagar nada. Quero ver
arrumarem dinheiro agora.”

De autoria do senador Paulo
Bauer, de Santa Catarina, a
PEC determina que o Estado
brasileiro indenize o produtor
que tiver de devolver uma área
comprovadamente indígena de-
pois de comprá-la de boa-fé.

A Câmara dos Deputados
aprovou projeto de lei que torna
mais rigorosas as penas para
membros de quadrilhas de abi-
geatários e demais elos da mes-
ma cadeia criminosa, como os
receptadores e ocultadores de
animais. De autoria do deputado
Afonso Hamm, o PL 6.999/2013
segue agora para o Senado, on-
de precisa de maioria simples
para ser remetido à sanção da
presidente Dilma Rousseff. “En-
globa a receptação, a saúde pú-
blica, a ocultação, o transporte,
enfim, toda a cadeia do crime. A
polícia não terá mais dificuldade
para enquadrar o criminoso. Es-
tá tudo bem tipificado na lei ago-
ra”, destacou Hamm.

O número de municípios gaú-
chos que têm ou já tiveram sus-
peita de mormo em equinos su-
biu para 31, com a inclusão, nes-
ta semana, de mais cinco —
Camaquã, São Nicolau, Machadi-
nho, Esmeralda e Cruzeiro do
Sul — na lista. Segundo a Secre-
taria da Agricultura, no momen-
to há 30 equinos de 21 municí-
pios em investigação. Enquanto
o Lanagro de Recife não libera o
resultado do teste complemen-
tar, as propriedades permane-
cem interditadas. Até agora, ape-
nas um caso foi confirmado, em
Rolante. Sete suspeitas — quatro
em Rolante, uma em Cruzeiro
do Sul, Igrejinha e Rio Grande —
já foram descartadas.

O juiz Joel Luis Borsuk, da 1ª
Vara Federal de Erechim, deu
ganho de causa ontem a 300
agricultores familiares que mo-
veram ação questionando a legi-
timidade de estudos antropológi-
cos que resultaram na demarca-
ção, pela Funai, de 4.230 hecta-
res nos municípios de Erebango,
Getúlio Vargas e Erechim. Con-
forme a assessoria do TRF4, a
decisão do magistrado anula a
portaria 2.222/2012, do Ministé-
rio da Justiça, que definiu o ter-
ritório como área indígena, deno-
minando-a de Mato Preto. Réus
no processo, Funai e Ministério
Público Federal (MPF) ainda po-
dem recorrer da decisão.

De acordo com o assessor ju-
rídico do Sistema Farsul e defen-
sor dos produtores no caso, Nes-
tor Hein, o juiz afirmou, durante

a explanação da sentença, que o
estudo da Funai não o conven-
ceu da existência de tradicionali-
dade indígena naquela região.
“Prevaleceu o bom senso e a ver-
dade. Nessa região são todos pe-
quenos produtores, com áreas
de 10 a 15 hectares em média,
que provavelmente iriam parar
na rua da amargura”, disse. “Es-
tamos confiantes que a decisão
será mantida em um eventual re-
curso. Os magistrados têm a ten-
dência de seguir as decisões dos
colegas de primeira instância,
que são os que vivenciam os fa-
tos”, completou.

O presidente da Comissão de
Assuntos Fundiários da Farsul,
Paulo Ricardo Dias, disse que a
sentença evidencia que a Funai
está forçando situações, “bus-
cando terra onde não existe”.

ABIGEATO

Aprovadas penas
mais rigorosas

MORMO

Suspeitas em 31
municípios do RS


